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Campinas/SP, 12 de novembro de 2023. 

 
 

 
 

À 
Diretoria do  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ - 

IPREJUN 
  

 
 

 
 

Realizamos trabalhos de revisão de informações intermediárias das 
Demonstrações Contábeis do 1º semestre encerrado em 30/06/2023, do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ – 
IPREJUN. 

 
Conforme nosso Contrato de Prestação de Serviços no 03/2021, Pregão 

Presencial nº 01/2021 – Processo Nº IPJ.00016/2021, e seus Aditivos foram 
realizados serviços técnicos especializados de Auditoria Independente. 
 

Nossos exames foram efetuados de acordo com as normas de auditoria, 

consequentemente, incluíram as provas dos registros contábeis e 
evidências que suportam os valores e as informações divulgados nas 

demonstrações contábeis, correspondentes ao 1º semestre findo em 30 de 

junho de 2023. 
 

A seguir apresentamos nosso relatório em forma longa sobre as referidas 
Demonstrações Contábeis e que compreendem: 

 
Demonstrações Contábeis; e  

Relatório Circunstanciado da Auditoria. 
 

 
Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 
 

 

 
STAFF AUDITORIA & ASSESSORIA 

Roberto Araújo de Souza 

Sócio Responsável 
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DA AUDITORIA 

 
Concluídos nossos exames das demonstrações contábeis do INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ – IPREJUN, 
correspondentes ao 1º semestre findo em 30 de junho de 2023, 

apresentamos este relatório, com os principais pontos observados, com as 
devidas recomendações e sugestões para fortalecimento dos controles 

internos. 

 
 

1. CONTROLES CONTÁBEIS INTERNOS 
 

Revisamos o sistema de controles internos nos seus aspectos contábeis, na 
extensão e forma necessárias para avaliá-lo, conforme a amplitude que os 

trabalhos de auditoria de revisão requerem, de acordo com as normas de 
auditoria. 

 
Observamos que em relação aos procedimentos referentes aos Controles 

Internos, em cumprimento à Legislação inerente ao Setor Público, normas 
do Ministério da Previdência Social aplicadas aos Regimes Próprios de 

Previdência Social e Normas Brasileiras de Contabilidades, emanadas do 
Conselho Federal de Contabilidade, a Diretoria já procedeu a revisão dos 

controles Internos e implementou os manuais de controle para os 

colaboradores, estando implantados e disponíveis no Portal do Instituto. 
 

Ressaltamos que os trabalhos executados por meio de provas seletivas, 
testes e amostragens não têm a propriedade de revelar todas as eventuais 

deficiências do sistema de controles internos, portanto, o presente relatório 
não constitui garantia da inexistência de erros ou imperfeições.  

 
 

2. BANCOS 
 

Efetuamos o confronto do saldo contábil com os extratos, e analisamos as 
conciliações bancárias, com data base em 30/06/2023, as quais 

apresentaram as seguintes posições: 
 

ESPECIFICAÇÃO 30/06/2023 30/06/2022 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 0,00 0,00 

BANCOS - INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS 2.513.994.849,87 2.177.029.212,29 

TOTAL 2.513.994.849,87 2.177.029.212,29 
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2.1 CONTA CORRENTE 

 

BANCOS E EQUIVALENTES DE CAIXA – 30/06/2023 

Nº 
CONTA 

BANCO 
SALDO 

CONTÁBIL 
R$ 

EXTRATO   
R$ 

DIFERENÇA   
R$ 

15 BRADESCO S.A - C/C Nº 0147700-5   BENEFÍCIOS 1.142.870,69 1.142.870,69 0,00 

65 
BRADESCO S.A. – C/C 0272000-0 
TAXA ADMINISTRATIVA 

1,00 1,00 0,00 

219 BANCO DO BRASIL S.A.- CONTA IPREJU 21.339,64 21.339,64 0,00 

  TOTAL BANCOS E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.164.211,33 1.164.211,33 0,00 

 

2.2 INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS 
 

Efetuamos a composição da carteira dos investimentos, na data base de 
30/06/2023, e confrontação com as contas do Balanço Patrimonial, extratos 

bancários e conciliações, tendo-se apurado os seguintes valores: 
 

 
 
No total líquido acima, já está considerada uma taxa de administração de 

R$ 31.106.256,26 devida. 
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3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  
 

Apresentamos a seguir, com data base 30/06/2023, Resumo das Variações 

Patrimoniais Diminutivas e Aumentativas Totais: 
 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 

Variações Patrimoniais Aumentativas 3.555.184.421,72 

Variações Patrimoniais Diminutivas 3.838.450.198,32 

RESULTADO – NEGATIVO TOTAL (283.265.776,60) 

 

Em março de 2023 foi contabilizado o déficit atuarial de R$ 368.486.024,78, 
apontado no laudo atuarial, data base 31/12/2022. Sendo a principal causa 

do resultado negativo no semestre. 
 

Do montante, R$ 76 milhões são atribuídos à alteração das tábuas 

biométricas, já que houve atualização da tábua de mortalidade para a IBGE 
2021 (mínima admitida pela SPREV). 

 
O restante está atribuído ao aumento das remunerações, que foram 

corrigidas pela inflação, enquanto os ativos financeiros do IPREJUN não 
tiveram a mesma contrapartida (não alcançando a meta atuarial) 

 
É importante destacar também que ocorreram alterações no PCAP 2023, 

conforme informado no Anexo I do Laudo, que alteraram a forma de 
contabilização das provisões matemáticas. 

 
As informações constam no Relatório Atuarial da IPREJUN de 2023, data 

base 31/12/2022. 
 

 

4. POLÍTICA DE INVESTIMENTO 
 

O Instituto de Previdência do Município de Jundiaí, IPREJUN, é constituído 
na forma da legislação pertinente em vigor, com caráter não econômico e 

sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. Sua função 
é administrar e executar a previdência social dos servidores, conforme 

estabelece a Lei 5.894/2002 e Resolução CMN nº 4.963/21, que contém as 
diretrizes de aplicação dos recursos garantidores do plano de benefício 

administrado pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).  
 

A Política Anual de Investimento é um instrumento que proporciona à 
Diretoria e aos demais setores envolvidos na gestão dos recursos uma 

melhor definição das diretrizes básicas, dos limites de risco a que serão 
expostos os investimentos. É um instrumento de planejamento para que o 

IPREJUN busque a maximização da rentabilidade de seus ativos com 

finalidade de constituir reservas suficientes para o pagamento do seu 
passivo atuarial, considerando os fatores de riscos, segurança, solvência, 
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liquidez e transparência de seus investimentos, além de estabelecer, 

observados os limites legais, uma adequada alocação dos ativos através de 
uma estratégia de investimento. 

 
De acordo com a Portaria MPS nº 440/13 e com o Artigo 60 da Lei 

5.894/2002, o Comitê de Investimento do IPREJUN, tem caráter 
deliberativo, e seu funcionamento é tratado através de regimento interno 

próprio, é formado por membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal 

e Conselho Deliberativo e um indicado pelo Prefeito Municipal, possuindo 
caráter deliberativo. 

 
A política de investimento está de acordo com a Resolução CMN 3.922 e 

Portaria MPS nº 440/13 que dispõem sobre as aplicações dos recursos 
financeiros garantidores do plano de benefícios dos Regimes Próprios de 

Previdência Social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e estabelece os princípios e diretrizes a serem seguidos na 

gestão dos recursos correspondentes às reservas técnicas, fundos e 
provisões, sob a administração do IPREJUN, visando atingir e preservar o 

equilíbrio financeiro e atuarial e a solvência do plano de Benefícios.  
 

O IPREJUN aderiu ao programa federal em 21/03/2018, obtendo a 
certificação máxima, Nível IV, em 09/05/2019. Assim, ingressou na 

categoria de investidor profissional, e agora pode acessar o mercado de 

renda variável em até 50% do seu Patrimônio Líquido, além de ver 
expandidos limites de adequação, além dos previstos na Resolução CVM 

3.922/10 e suas alterações. 
 

Recomendamos realizar revisões extraordinárias quando houver 
necessidade de ajustes, redimensionando as metas de aplicação perante o 

comportamento ou conjuntura do mercado ou preservação dos ativos 
financeiros, obedecidos os parâmetros de risco-retorno fixados na Política 

de Investimentos e respeitados os aspectos legais vigentes. 

 

 
5. PROVISÕES MATEMÁTICAS – SUPERAVIT ATUARIAL 

 
As Provisões Matemáticas Previdenciárias foram constituídas com base em 

cálculos atuariais baseado nas características biométricas, demográficas e 

econômicas da população analisada e representam os compromissos no 
encerramento do exercício relacionados aos benefícios concedidos e a 

conceder e tem como objetivo dar consistência, equilíbrio e estabelecer, de 
forma suficiente e adequada, os recursos necessários para garantia dos 

pagamentos e dos benefícios previstos pelo plano.  
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6.  CONCLUSÃO 

 
Com base nos procedimentos de revisão de informações intermediárias e 

nas verificações, exames e revisões junto aos registros e controles internos 
do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ - 

IPREJUN, e com base nos documentos por nós inspecionados, somos de 
opinião que, as informações estão subsidiadas em documentos, 

informações, procedimentos e registros considerados satisfatórios. 

 
Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 
 

 
 

 
 

 
ROBERTO ARAÚJO DE SOUZA 
Sócio Responsável 

CTCRC1SP242826/O-3 


